
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 095 , DE 20 DE JUNHO DE 2011.

“Altera o  artigo 1º da Lei Municipal nº 3.366, de 06 de outubro de 2010, que regulamenta a forma a ser utilizada para selecionar os candidatos interessados em firmar Contrato temporário de Excepcional Interesse Público, e dá outras providências.¨

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:





L  E  I


     Art. 1º Fica alterado o artigo 1º da Lei Municipal nº 3.366, de 06 de outubro de 2010, que passa a ter a seguinte redação:




¨Art. 1º- Art. 1º Fica regulamentado, nos termos dos artigos 196 a 199 da Lei Municipal nº 1.108, de 28 de julho de 1999, a forma a ser utilizada para selecionar os candidatos interessados em firmar Contrato Temporário de Excepcional Interesse Público com o Município de Eldorado do Sul.

§ 1º Os Contratos Temporários de Excepcional Interesse Público serão realizados da seguinte forma:

I - para contratação de profissional com objetivo de ocupar cargo para o qual encontra-se  concurso vigente, será efetuado a seleção através dos candidatos aprovados e ainda não nomeados, utilizando-se a ordem classificatória do referido concurso;

II – não havendo concurso vigente, será realizado processo seletivo simplificado, atendidos os seguintes critérios:

 a)   será publicado no Diário Oficial do Estado e no Painel de Publicações no átrio da Prefeitura Municipal, e em caráter meramente informativo no site da Prefeitura, Chamamento Público fixando prazo de 3 (três) dias úteis para inscrições dos candidatos interessados;




b)  no Chamamento Público referido na alínea anterior será publicada, também, a data da Audiência Pública em que ocorrerá a seleção;




c) o processo seletivo, alusivo a este inciso, será realizado mediante sorteio, o qual estabelecerá a ordem de classificação dos candidatos inscritos;

d) para realização do sorteio será utilizado o número de inscrição do candidado;  

e) a ata da audiência pública com a ordem dos classificados será publicada no Painel de Publicações localizado no átrio da Prefeitura Municipal.

f) a seleção será válida por um período de 12 (doze) meses a contar da data da audiência pública, sem possibilidade de prorrogação.




III – Os requisitos para firmar Contrato Temporário de Excepcional Interesse Público são aqueles determinados para provimento dos cargos na Lei Municipal nº 2.595/07, podendo ainda, a critério da Secretaria contratante, serem estabelecidos outros requisitos que deverão ser divulgados no chamamento público.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




                       Eldorado do Sul, 20 de junho de 2011.

   ERNANI DE FREITAS GONÇALVES

        Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto



Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração   

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei n.095, de 20 de junho de 2011, que: “Altera o  artigo 1º da Lei Municipal nº 3.366, de 06 de outubro de 2010, que regulamenta a forma a ser utilizada para selecionar os candidatos interessados em firmar Contrato temporário de Excepcional Interesse Público, e dá outras providências.¨

A presente alteração visa dar nova redação ao  art. 1º da Lei Municipal nº 3.366/10, acrescentando ao §1º desse artigo, o inciso III, que prevê que os requisitos para firmar Contrato Temporário de Excepcional Interesse Público são aqueles determinados para provimento dos cargos na Lei Municipal nº 2.595/07, podendo ainda, a critério da Secretaria contratante, serem estabelecidos outros requisitos que deverão ser divulgados no chamamento público.

Tal alteração visa estabelecer que o candidato inscrito no processo de chamamento público promovido pelo Executivo Municipal comprove o conhecimento das atribuições do cargo para o qual está competindo, uma vez que através do processo seletivo simplificado no formato da Lei Municipal nº 3.366/10, não é realizado prova de conhecimentos específicos.  

O artigo 1º também está sendo alterado em seu inciso II, alíneas “a” e “ b” visando elucidar que a forma de seleção dos candidatos para firmar contrato temporário de excepcional interesse público é o  “Chamamento Público”e não “Edital”. 

Sendo assim, contando com a costumeira atenção, aguardamos Vossa manifestação com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.







Atenciosamente,





    ERNANI DE FREITAS GONÇALVES







Prefeito Municipal

